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de seguro de vida e acidentes pessoais
de grupo nos eventos culturais, artís-
ticos,recreativos e desportivos com
renda decorrente de cobrança de in-
gressos.
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-t .::MAÉ:Ai-MUNICtPAI..._PE_SZO PAULO decret a:

Art.19 ‘•-• As empresas promotoras de eventos culturais,
artísticos) recreativos e desportivos realizados no Município de K

S2io Paulo com cobrança de ingresso através de bilheteria ou assi-

le natura ficam obrigadas a efetuar cobertura de seguro de vida e deacidentes pessoais de grupo em benefício dos assistentes desses
eventos contra acidentes que neles possam eventualmente ocorrer.

Art.22 - Incluem-se, para os fins da presente lei, os
seguintes eventos, entre outros:

I - exibiç ges cinematográficas; 	 •
II - espetáculos teatrais e de dança;
III- espetáculos circenses;
IV - concertos e show4musicaisp
V - exibiç ges e torneios desportivos; e
VI - promoç ges recreativas.
Art.2.9 - A infraç'ão à presente lei sujeitará o infrator

a multa semanal correspondente a 100 (cem) UFM devida ao Municí-
pio enquanto persistir a evio1aç2io da 1egislaç7o

Art.3.9 - O Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir de sua publicaç"ão.

Art.49. - As despesas decorrentes da execuço desta lei
correr .ão por conta das verbas pr6prias no orçamento, suplementadas
se necessário.

Art.5.9 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
caç2ío revogadas as disposiç gc?'5\em contAN4rio.

Sala das Sessges,
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JUSTIFICATIVA

e

A presente propositura tem por objetivo . criar uma
norma jurídica que beneficie os assistentes e participantes de
eventos recreativos, culturais, artísticos ou desportivos de mas-
sa.

If:. justamente nessas aglomeraçC;es que o perigo de
acidentes é mais presente em virtude das multieJ2es que se aglome-
ram em locais relativamente pequenos.

Diante dos riscos existentes nessas manifestaç;es,
sendo impossível e mesmo indesejável sua erradicação,visto que o
espírito ládico e o desejo de divertimento s'ão inerentes_à nature-
za humana, este projeto visa diminuir as conseqüências daninhas
decorrentes de eventuais tragédias que possam vir a acontecer nes-
ses eventos coletivos, permitindo uma reparag:ão mínima para às ví-
timas, ou para suas famílias, de acidentes graves que possam vir a
ocorrer.
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03 
Papel para Informação, rubricado como folha n2

do processo n2	 4Q 	de 19..23	 25,06 	9.3	 (a) 	 Adelina. 

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto nada consta.
Em 25-06-93

Cie„.

À Com. de Const. e justiça

t.I3

Côo. 0233
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PARECER
0851/93

DÁ COM :i: 	 DE CONSTITUIÇÃO E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 460/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Aurélio Nomura, que visa estabelecer a
obrigatoriedade para as empresas promotoras de eventos
culturais, artísticos, recreativos e desportivos com co-
brança de ingresso através de bilheteria ou assinatura, da
contratação de cobertura de seguro de vida e de acidentes
pessoais em grupo em benefício dos assistentes desses
eventos contra acidentes que neles possam eventualmente
ocorrer.

A propositura encontra-se em conformidade
com o ar t. 20, do Decreto-lei n2 73, de 21 de novembro de
1966, que dispde sobre o Sistema Nacional de Seguros Pri-
vados e regula as operaçdes de seguros e resseguros.

O projeto de lei está também amparado pelos
arts. 13, inciso I e 160, incisos I, III e IV, da Lei Or-
gânica do Município.

Pelo exposto, somos

Pela Legalidade.

Sala lç Comissão de Constituição e Justiça, 09/o8I°L3

mrap



,,,,,, 2,72:7/8.

................ ...........

	

IC

	
;"•,,	

.•1	 •

	

n •	
f/ 	

itr, L. O

rubr.'

sob ;

Publicado na DIARIO OFICIAL

de	 At/	 c95‘ / 19  `)3 

pagina 3/:1 	 '-/4 

conferido:	 ki)

À Douta Comissão de
Atividade Econômica

Em, I I / 	

/26
ÀNIGELA PC L, DIN ANDREONI

St.retárlie

A o nobre Vereador

para relatar.

Sala da Com;;; 	 Ativ;d:Itie Eoonômica
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Folha n.o	 5- 	 da proa.

11.• 	 	 	  de 19 b

/93 DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONôMICA SO-
BRE O PROJETO DE LEI NR 460/93

O projeto de lei 460/93, de iniciativa do Nobre Vereador Aurélio
Homura, dispe sobre a obrigatoriedade de as empresas promotoras
de eventos culturais, artísticos, recreativos e desportivos reali-
zados no município, com cobrança de ingresso através de bilheteria
ou assinatura, a efetuarem cobertura de seguro de vida e acidentes
pessoais de grupo em benefício dos assistentes deuses eventos.

Os eventos previstos pela propositura s7k), dentre outros, as exi-
biçi5es cinematográficas; os espetáculos teatrais e de dança; os
espetáculos circenses; os concertos e shows musicais; as exibi4'es
e torneios desportivos; e as promoçes recreativas. Os estabeleci-
mentos infratores ficaro sujeitos a multa semanal no valor de 100
UFMs, enquanto persistir a violaç'ão ao disposto na presente maté-

.	 ria.

justifica p Ilustre Autor que com a imposiç"ão da obrigatoriedade
supra serão beneficiados os assistentes e participantes desses
eventos, notadamente os de grande concentraç"ão de massas, onde s2io
grandes os riscos de ocorrência de acidentes, pois é praticamente
impossível controlar essas manifestaç"jes. Por fim, ressalta que
faz-se necessária, a par desses fatos, uma reparaç"ão mínima para
as eventuais vítimas ou para suas famílias . , na forma do seguro ora
proposto.

No so raros os acidentes envolvendo vítimas fatais inclusive em
eventos que atraem grande niimero de ptIblico, a exemplo de shows e 	 1

jogos de futebol, Onde as exploses de alegria ou revolta colocam
:. ia	 .a: i	 :	 :em risco a vida de c'd d -on .r' lanças • nd.f. c os Claro .- c t" que

com a exigência objeto da propositura [Vão estaremos impedindo ou
limitando tais manifesta4es que continuar"ão a ocorrer, mas, Por
outro lado, com a cobertura de um seguro de vida e de acidentes
pessoais pelos estabelecimentos já mencionados, as vítimas ou
seus familiares ser .ão ressarcidos, ao menos em parte, dos gastos
que possivelmente efetuar .ão .

No que compete à atribuiço desta Comiss"ão entendemos que a maté-
ria deve prosperar por revestir • se de elevado interesse piiblico.

A par de todo o exposto, favorável é o HOSSO parecer.

Sala da Comissão de Atividade Econmica,p/9

Presidente	 1111

Relator
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Senhor Secretário.

Tendo decorrido o prazo regimental sem com
que fosse possível a formulação de opinião sobre a maté-
ria, a pedido do Sr. Relator, autorizo a sua prorrogação
conforme art. 63, "caput", do R. 1.

Em )S o/	 .

UOVVV&-. CMAA
Maurício Faria
- Presidente
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1419/93

/93 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N2 460/93

Wá2-be~

Sala da Comiss'ão de Educaç"ão, Cultura e Esportes,

Presidente
(Lt. „941,)

z

Relator

De autoria do Nobre Vereador Aurélio Homura, o projeto de lei
460/93 visa obrigar as empresas promotoras de eventos culturais,
artísticos, recreativos e desportivos realizados no Município de
So Paulo, com cobrança de ingresso através de bilheteria ou . assi-
natura, a efetuarem cobertura de seguro de vida e acidentes'peSso-
ais de grupo em benefício dos assistent•S deSses tipos de eventos,
contra acidentes que neles possam eventualmente ocorrer.

Mencionados eventos, de acordo com a propositura, s',%, dentre
outros, as exibiç ges cinematográficas; os espetáculos teatrais e
de dança; os espetáculos circenses; os concertos e shows musicais;
as exibiç ges e torneios desportivos; e as promoç ges recreatimas.
Estabelece, ainda, multa semanal correspondente a 100 OFM's ao in-
frator enquanto persistir a violaç"ão.

O Nobre Autor alega que durante a realizaç'ão desses eventos
o perigo de acidentes é mais presente, ?Ti virtude das grandes Can-
centraç ges de populares que neles 'se formam. Diante dos riscos
existentes, a propositura, se aprovada, permitiria .uma reparaço
mínima para as vítimas, ou para suas famílias, por acidentes gra-
mes que porventura venham a ocorrer.

Temos inámeros exemplos de acidentes graMes e até mesmo fa-
tais ocorridos durante a realizaç"ão de shows, jogos esportimos, e
outros. A par dessas constataç ges entendemos por oportuna e meri-
t6ria a matéria em apreciaç2io, eis que a cobertura de seguro de
vida e de acidenteS pessoais será revertida em benefício das even-
tuais vítimas ou seus familiares.

Pelo exposto, famorável é o nosso parecer.
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Publicado no DIARIO OFICIAL
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Whirber~ tA

IGUEL COLASUONNO

PRESIDENTE

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

1 101 43 .

RELATOR

DEFERIDO

•

•

Ell
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Sala da Comissão de Finan as e Orçamento, em 19 de outu-

e-	 "'"1)

1993.

Presidente

Relator

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E tRÇAMENTO SO-

BRE O PROJETO DE LEI N2 460/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Aurélio Nomura, obrigar as empresas promotoras de eventos

culturais, artísticos, recreativos e desportivos realizados no Mu-

nicípio, com cobrança de ingresso através de bilheteria ou assina-

tura, a efetuarem cobertura de seguro de vida e acidentes pessoais

AMO	
em grupo, em benefício dos espectadores desses eventos. Os infra-

tores ficarão sujeitos a multa semanal no valor de 100 UFHs (Uni-

dades Fiscais do Município, equivalentes, em outubro de 1993, a

CR$ 366.400,00 ).

Segundo a justificativa, nos eventos citados ocorre

grande aglomeração de pessoas, aumentando os riscos de acidentes,

não raro fatais. Desse modo, o seguro proposto asseguraria às

eventuais vítimas, ou a suas famílias, alguma reparação pelos da-

nos sofridos.

No âmbito da competência desta Comissão, nada temos a

opor à presente propositura, porquanto as despesas decorrentes de

sua execução correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prO-

prias.
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N2 460/93
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Impbe a obrigatoriedade de
cobertura de seguro de aciden-
tes pessoais coletivos nos
eventos culturais, artísticos,
recreativos e desportivos com
renda decorrente de cobrança
de ingressos.

'"V?4

A CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO decreta:

Art. 12 - Os promotores de eventos culturais, artísticos,

recreativos e desportivos realizados no Município de São Paulo,

com cobrança de ingresso através de bilheteria ou assinatura

ficam obrigados a	 contratar seguro de acidentes	 pessoais

coletivos em benefício dos espectadores desses eventos,contra

acidentes que neles possam eventualmente ocorrer, com,	 no

mínimo, as seguintes garantias e capitais segurados:

- morte acidental:	 equivalente em cruzeiros reais a 125.000

UFIR

- invalidez	 permanente, total 	 ou	 parcial,por	 acidente:

equivalente em cruzeiros reais a 125.000 UFIR

- assist'ê'ncia médica, despesas	 suplementares	 e	 diárias

hospitalares: equivalente em cruzeiros reais a 12.500 UFIR.

Art.-22 - Incluem-se, para os fins da presente

lei, os seguintes eventos, entre outros:

Mwomnole rveç ogW ico d. ~.
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publicaçã revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

a5o.0561

II - espetáculos teatrais e de dança;

III - espetáculos circenses;

IV - concertos e shows musicais;

V - exibições e torneios desportivos; e

VI - promoções recreativas.

Art. 32 - A infração à presente lei sujeitará o

infrator à multa semanal correspondente a 100 (cem) UFM devida

110	 ao Município enquanto persistir a violação da legislação.

Art. 42 - O Executivo regulamentará a presente lei

no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir de sua

publicação.

Art. 52 - As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta das verbas próprias no orçamento,

suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
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JUSTIFICATIVA

O presente Substitutivo ao Projeto de Lei n2

460/93, que " impe a obrigatoriedade de cobertura de seguro de

vida e acidentes pessoais de grupo nos eventos culturais,

artísticos, recreativos e desportivos com renda decorrente de

cobrança de ingressos ", visa efetuar adequação de seus termos

às normas técnicas vigentes para este tipo de seguro, suprimindo

a obrigatoriedade da contratação do seguro de vida cobrindo

risco de morte natural que, se aprovada, tornaria inviável a

implantação do seguro ora proposto.

De outro lado, o Substitutivo ora apresentado

também estabelece garantias e capitais segurados mínimos,

tornando o PL 460/93 mais explícito quanto às responsabilidades

dos promotores dos eventos.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

ATIVIDADE ECONÔMICA, EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PL.  460/93.-.-.--.-.-.-.-.-.-.-

O presente Substitutivo, apresentado pelo autor da propo-

situra, contando com apoio de ;/3 dos Srs. Vereadores, da forma re-

gimental, ajusta a matéria às normas técnicas vigentes para a cober

tura de seguro de vida e estabelece garantias e capitais segurados

mínimos, tornando mais explícita a responsabilidade dos promotores

de eventos culturais, artísticos, recreativos e desportivos, em be-

nefício dos espectadores destes.

Do ponto de vista da legalidade e constitucionalidade, as

inovações contidas no Substitutivo apresentado em nada altera o nosso

posicionamento anterior, amparando-se nos artigos 13, inciso:I; e

160, incisos I, III e IV, ambos da LOM.

Quanto ao mérito, posicionamo-nos favoravelmente ao Subs-

titutivo do autor, por entendermos que este possui avanços significa

tivos em relação à proposta original.

No que tange ao aspecto financeiro, nada temos a opor ao

Substitutivo apresentado.

Sala das Comissões Reunidas, em

• —

•

Cód. 0561



REQUERIDA PELO R. VEREADOR;
Ei OMINARIA

SESSA0	 REALIZAIREALIZADA EM  /C DE
ExTRAORDINPRIA

VOTOU MOMO
VEREADOR

10T0

S NÃO
ABSTENÇÃO VEREADORES

SIM NAO
ABSTENÇÃO

1. Adriano Diogo 29. Mama Gharib
ig

2. Alberto Calvo

'i

30 . Henrique Pacheco
. V\

3. Aldaiza Sposati 31. ,'talo Cardoso

4. Alex Freua lett) 32. Jooji Rato
K

5. Almir Guinaríes f\\ . 33. José índio F. do Nascimento )(

,

6. Ana Martins	 ' • 34. José Mentor

7. Anténio Carlos Càruso 35. José Viviani Ferraz

8	 io Paiva Monteiro Filho 5( 36. Lídia Correa

9. Antknio Senpaio 37. Manoel Sala

10. Archibaldo Zbncro 38. Marcos Cintra

11. Arnaldo de Abreu Madeira 39. Marcos Mendonça
))(

12. Argelino Tatto 40. Mario Dias

13. Aurélio Nonura 41. Mario Moda

14. Avanir Duran Galhardb 42. Mauricio Faria
)(

15. Vicente Viscome 43. Miguel Colasuomo

16. Bruno Féder 44. Murillo Antunes Avies X
17. Chico Whitaker 45. Melo Rodolfo )ç

10111tbsne Lopes
X7

46. Odilon Guedes

19. Dalno Pessoa 47. Osvaldo Giannotti
.

20. Dardo Arruda	 . )( 48. Osvaldo Sanches

21. Devanir Ribeiro ?ç . 49. Piloa 	 lobagaShi
)(

22. [der Jofre	 •

'$

50. Roberto Trípoli

23. Edivaldo Estima
- N '

51. Tereza Cristina Lajolo

24. Filio Meneghini	 .	 . 52. Oshitaro Kania
,
.

25. Faria Lhe 53. Vital Nolasco

26. Gilberto Kassab 54. Nadih Mutran

27. Gilberto Nascinento 55. &laia Cobra Ribeiro

)(

.
28. Guilherme Gianettl

Y
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VOTARAM "SIM";
VOTARAM "NAS";
ABSTEN9dES;

Srs. Vereadores
Srs. Vereadores
Srs. Vereadores



Srs•
Srs•
Srs•

Vereadores
Vereadores
Vereadores

VEREADORES
,

VOTOU
VEREADORES

VOTOU

SIN NÃO
ABSTEMOS

SIN PINO
ASSUMAS

1. Adrian° Diop	 - 29. Henrique Pacheco

2. Alberto Calvo Y 3e. tirito Cardoso

3. Aldaiza Sposati )ç Jacji Nato
)( 1

4. Alex Freua Natio
)(

32. José Indio F. do Nascimento )Ç

5. Almir Guimarães
)ç

33. José Mentor )ç

6. Pia Martins
X

34. José Iliviani Ferraz
)ç

7. Antanio Carlos Urus° /Sç

.

35 . L id ia Correa )(

8. Antonio Paiva Monteiro h lho 36. Manoel Sala
j(

.1101rch iba Ido Zancra Y .
.

37. Marcos Cintra
st( .

18. Arnaldo de fireu Madeira
)(

39. Marcos Mendonça
fç

11. Arselino Tatto
'' Y

.
39. Piaria Dias ,1(

12. Auré I io *mura X 48. Maria Moda X

13. Avanir Duran Galhardo X 41. Mauricio Faria
5(

14. Mohamad Said Mourad )( 42. Miguel Ulasuonno x

15. Bruno Feder
?(

43. Nur i I lo Antunes Alves X

16. Chico iihitaler 44. Nela Rodolfo
S<

17. Come Lopes 45. Odilon Andes k
1	 Da1110 Pessoa Y(

46. Osva Ido G iannott i	 , ' K

19. Dardo Arruda )ç 47. Osvaldo Sanches
5(

28. Devanir Ribeiro K 48. Paulo Kobajash i )(

21. Eder Jofre K 19. Roberto Tr ipo I i

22. Edivaldo Estima )( 50. Tereza Cristina Lajeio .

23. bui I lo Meneghini X 51. llshitaro baia

24. Faria Lima 52. Vicente Vis=

25 . Gilberto  Kassab K 53. Vital Nolasco

26. Gilberto  Nascimento 1(
,

54. Hadih Mutran X

2?. Ou i Iherae G ianett i 55. Zulaie Cabra Ribeiro
?ç, )

29. Hanna Gharib .

-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- Papel para informação, rubricado como folha n2

do processo n2	 01-0:16.0 	 deis .aa 	 / 	 (o) 	

.7i LEG. 3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls. 09/10, foi

aprovado em 2a. discussão na 75a. Sessão Extraordinária de

22/12/93, estando em condiç6es de ser enviado ã sanção.

23.12.93

LUIZ Mu,:	 )
Assi.lisor Técnico L . Chefe-

A. 1. M.

RECEBIDO	 LEG. 3
041 o	 I 14

.	 1 9.:90‘< ,

•

C6D. 0233



Em

(a)

Sra. Soraia,

Preparar oficio encaminhando ao Executivo
copia autentica, preparar Carta de Lei e
Registro.

02.3 / I a, /

ÁNGELA BORD.'N ANDREONI
Chefe de Seção Técnica I

•
Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho
de V.Sa.

•

SEGUE 	 ----- 
--

juntado 	  nesta data. 	 e papel para informação, rubricado



São Paulo, â3 de de 1993. 

rai.	 .9 , O	 • * 1 !
p.
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dezembro

DT7-LEG3
OFICIO N.300469/93

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autên-
tica da lei decretada.pela Câmara em ses ,5ão de 22 de dezembro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 460/93 de autoria
do Vereador Aurélio Nomura - impondo a obrigatoriedade de co-
bertura de seguro de acidentes pessoais coletivos nos eventos
culturais, artïsticos, recreativehs e desportivos com renda
decorrente de cobrança de ingressos.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência 05 meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

'OSVALDO GIANNO7TI
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Malu•
Digni:ssimo Prefeito do Nunic-ipio de São Paulo.

es 1 F
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DT7-LEG3
OFICIO N .300469/.93 4

.Cópia aut(i.}ntica. LEI....P.WREIÁDA_MAJAW.UE 	 CZ	 D£

DEZEWARCLU.:.=. Cópia extraída de fls. n2 do Processo

n2 10460/93. (PROJETO DE LEI N2 460/93). Impi'óe a obrigatorie-

dade de cobertura de seguro de acidentes pessoais coletivos

nos eventos culturais, artísticos, recreativos e delsportivos

•	 com renda decorrente de cobrança de ingressos. A CUARA MUNI-
CIPAL DE SU PAULO decreta: Art. 12 - Os promotores de

eventos culturais, artísticos, recreativos e desportivos rea-

lizados no Município de São Paulo, com cobrança de ingresso

atraves de bilheteria ou assinatura ficam •obrigados a contra-

tar seguro de acidentes pessoais coletivos em benefício dos

espectadores desses eventos, contra acidentes que neles pos-

sam eventualmente ocorrer, com, no mínimo, as seguintes ga-

rantias e capitais segurados: - morte acidental: equivalen-

te em cruzeiros reais a 125.000 UFIR; - invalidez permanen-
-

te, total ou parcial, por acidente: equivalente em cruzeiros

reais a 125.000 UFIR; - assistncia médica, despesas suple-

mentares e diárias hospitalares: equivalente em cruzeiros re-

ais a 12.500 UFIR. Art. 22 - incluem-se, para os fins da

presente lei, os seguintes eventos, entre outros: 1 - espe-

táculos teatrais e de dança:	 II - espetáculos circences;

III - concertos e slios musicais;	 IV - exibiçiSes e tornei 

1
desportivos; 	 ecivos; e V - prooç6es rreativas. 	 Art. 32 - Á infr:-.

ção à presente lei sujeitará o infrator à muita semanal cor-
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respondente a 100 (cem) UFM devida ao Município enquanto per-

sistir a violação da legislação. Art. 42 - O Executivo reju-

lamentará a presente lei no prazo de 60 (s ,senta) dias con-

tados a partir de sua publicação. Art. 52 - As despesas de-

correntes da execução desta lei correrão por conta das verbas

práprias no orçamento, suplementadas se necessário. Al't. 62

110	 - Esta lei entrará em vigor na data de sua plA~No, revo-

gadas as disposiOies em contrário. Eg.°"14
kn't

tente de Chefia Técnica, padrão "NM-4-C" ./xtraí a presente

cápia fielmente de fls. do livro competente n2 45 e datilo-

grafei.	 Eu,	 A UI° AI" A-	 Pa (1 44 Oficial	 Legislativo,	 padrãoOficio! 44e ;lho

"NM-3-B" a conferi. São Paulo, 23 de dezembro de 1993. Che-

fe da Seção Técniça de Preparo e Registro d- Documentos

iNGELA	 ANDREONI
I... E?	 at ¡VOS,	 . V :ÉS	 "ri.' • >t• •

Chefe d Se;I:o Técnica 1
C nretor iée.

do Departamento dos Serviços Legislativos dll.fâmara Municipal

de São Paulo.-

AA) OSVALDO GIANNOTTI, ÍTALO CARDOSO, áDER JOFRE, NELLO
DOLPHO, AURáLIO NOMURA.	 A	 i1

1:) zlicao,	 revo-

çs.",,T n RA BARBOSA	 .
r) ci

C1-P1  

d- Documentos



920  de	 '

,-LEI Ng DE	 DE DE 1993.

Imp6e a obrigatoriedade de cober-
tura de seguro de acidentes pesso-
ais coletivos nos eventos cultu-
rais, artísticos, recreativos e
desportivos com renda decorrente
de cobrança de ingressos.

Faço saber que a n'imara, em sess1O dá 22 dá dezembro de
1'S, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Os promotores de eventos cultu-
rais, artísticos, recreativos e desportivos realizados no Muni-
cípio de São Paulo, com cobrança de ingresso através de bilhete-
ria ou assinatura ficam obrigados a contratar seguro de aciden-
tes pessoais coletivos em benefício dos es pectadores desses
eventos, contra acidentes que neles possam eventualmente ocor-
rer, com, no mínimo, as seguintes garantias e capitais segura-
dos:

- morte acidental: equivalente em cruzeiros
reais a 125.000 UFIR;

- invalidez permanente, total ou parcial,
por acidente: equivalente em cruzeiros reais a 125.000 UFIR;

- assistência médica, despesas suplementares
e diárias hospitalares: equivalente em cruzeiros reais a 12.500
UFIR.

•	 Art. 22 - Incluem-se, para os fins da pre-
sente lei, os seguintes eventos, entre outros:

I - espetáculos teatrais e de dança:

II -- espetáculos circences;

III - concertos e shows musicais;

IV - exibiçaies e torneios desportivos, e

V - promoçrws recreativas.

-1--
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LEI NP DE	 DE DE Í993.

Impde a obrigatoriedade de cober-
tura de seguro de acidentes pesso-
ais coletivos nos eventos cultu-
rais, artísticos, recreativos e
desportivos com renda decorrente
de cobrança de ingressos.

Faço saber que a C.:imara, em sessáro dá 22 dá dezembro d2
1M! , decretou a seguinte lei:

Art. 152 - Os promotores de eventos cultu-
rais, artísticos, recreativos e desportivos realizados na Muni-
cípio de São Paulo, com cobrança de ingresso através de bilhete-
ria ou assinatura ficam obrigados a contratar seguro de aciden-
tes pessoais coletivos em benefício dos espectadores desses
eventos, contra acidentes que neles possam eventualmente ocor-
rer, com, no mínimo, as seguintes garantias e capitais segura-
dos:

- morte acidental: equivalente em cruzeiros
reais a 125.000 UFIR;

- invalidez permanente, total ou parcial,
por acidente: equivalente em cruzeiros reais a 125.000 UFIR;

- assistência médica, despesas suplementares
e diárias hospitalares: equivalente em cruzeiros reais a 12.500
UFIR.

•	 Art. 22 - Incluem-se, para os fins da pre-
sente lei, os seguintes eventos, entre outros:

I	 espetáculos teatrais e de dança:

IV - exibiçies e torneios desportivoi

V - promoçes recreativas.

II - espetáculos circences;

III - concertos e shows musicais;

-1-
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Art. 32 - A infração à presente lei sujeita-
o infrator à multa semanal correspondente a 100 (cem) UFM de-

vida ao Município enquanto persistir a violação da legislação.

Art. 42 - O Executivo regulamentará a pre-
sente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir de
sua publicação.

Art. 52 - Ás despesas decorrentes da execu-
ção desta lei correrão por conta das verbas próprias no orçamen-
to, suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data

110-	 de sua publicação, revogadas as disposiçóes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de dezem-
bro de 1993.

O Presidente,



ÂNGELA DOMN ANDREOM

Chefe de	 :".czica

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n2	

À ATM.,

de19  9 3 '  3)

SOR AI e

ASSIS

Tendo em vista o recebimento de veto.

31/ oi /

Técnica

RPr IR 4

. a)

CÓD. 0233



SEGUE .................	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

.ob tolha 	

Em 	

•

(a)
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:	 --15 e - ente Osvaldo Giannotti encaminhou à sanção cópiaem , .-' '", com o qual o entãono. DT.7/Leg.
L Tenif6"àdePitônra de -cusar o recebimento do

V -$ - ica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, em
se-são de 22 de dezembro de 1993, relativa ao Projeto de
Lei no. 460/93.

De autoria do nobre Vereador Aurélio
Nomura, o projeto impõe a obrigatoriedade de cobertura
de seguro de vida e acidentes pessoais de grupo nos
eventos culturais, artísticos, recreativos e desportivos
com renda decorrente de cobrança de ingressos.

Embora elogiável em seus propósitos, o
projeto, por conter vicio de inconstitucionalidade e
mostrar-se contrário ao interesse público, não reúne
condições de prosperar, impondo-se seu AWto_t5E-al, nos
termos do artigo 42, parágrafo 1o.,da Lei Orgânica do
Município de São Paulo.

Com efeito, a Constituição Federal
estabelece a competência privativa da União para

/	 legislar, entre outros temas, sobre seguros, conforme se
lê em seu artigo 22, inciso VII.

Assim, ao dispor sobre a matéria, o
projeto extravasa o âmbito de competência do Município,
revelando-se, de modo claro, sua violação ao preceito
constitucional referido.

Em verdade, compete ao Município, no uso
de seu poder de polícia, regulamentar o exercício das
atividades urbanas em geral, estabelecendo condições, de
modo a garantir a segurança e o bem-estar da população.

kij41)t 

Essa competência, porém, não deve ir além de aspectos de
interesse local, restringindo-se a zoneamento, uso e
ocupação do solo, sossego público, segurança e higiene
de estabelecimentos e recintos, sendo vedado à
legislação municipal impor condições outras, alheias a
essa esfera de atribuições.

Além disso, cumpre destacar outro ponto
a não recomendar a transformação do projeto em lei.

Realmente, quando se observa que grande

EDIÇÃO DE ANAIS

-2 FEV 1994

DT. 10 -SGM-002-DGM



parte dos eventos de natureza artística e esportiva são
realizados em caráter efêmero, pode-se prever a
dificuldade que haveria para a aplicação de multa
semanal, determinada no artigo 30., tornando esse
preceito inconveniente e inoportuno, revelando-se, sob
este aspecto, contrário ao interesse público.

Pelo exposto, vejo-me compelido a não
acolher o texto aprovado, vetando-o na íntegra, por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público.

Com as considerações expendidas e
restituindo a cópia autêntica de início referida,
devolvo o assunto ao conhecimento dessa Colenda
Edilidade, que se dignará de deliberar em seu elevado
critério.

Aproveito a oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
NMAG/sffs
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eventos culturais, artísticos, recreativos dosportivos rea-f4;

DT7-1...£03

OFICIO N.300469/93

-Cápia aut&ntica. LEI_DEOEIÀDA_MA ",52à£ÃO	 UE 	 C.?	 DE

DEZEdDRCLDE...19.U. Cápia extraída de fls. n2 do Processo

n2 10460/93. (PROJETO DE LEI N2 460/93). Im p e a obrigatorie-

dade de cobertura de seguro de acidentes pessoais coletivos

nos eventos culturais, artísticos, recreativos e desportivos

com renda decorrente de cobrança de ingressos. A CÂMARA MUNI-

CIPAL DE SÂO PAULO decreta: Ar t: 	 12 - Os promotores de

lizados no Município de São Paulo, com cobrança de ingresso

através de bilheteria ou ase.inatura ficam.obrigados a contra-

tar seguro de acidentes pessoais coletivos em benefício dos

espectadores desses eventos, contra acidentes que neles pos-

sam , eventualmente ocorrer, com, no mínimo, as seguintes ga-

rantias e capitais segurados: - morte acidental: equivalen-

te eM cruzeiros reais a 125.000 UFIR; - invalidez permanen-

te, total ou parcial, por acidente: equivalente em cruzeiros

reais a 125.000 UFIR; - assistância médica, despesas suple-

mentares e diárias hospitalares: equivalente em cruzeiros re-

ais a 12.500 UFIR. Art. 22 - Incluem-se, pa y a os fins da

presente lei, os seguintes eventos, entre outros: 1- espe-

táculos teatrais e de dança:	 II - espetáculos circences;

III - concertos e shows musicais; IV - exibiaies e torneios

desportivos; e V - promoçC5es recreativas. 	 Art. 32 - A infrat.;

ção à presente lei sujeitará o infrator à multa semanal ciL
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respondente a 100 (cem) UFM devida ao Município enquanto per-

sistir a violação da le g islação. Art. 42 - O Executivo regu-

lamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias con-

tados a partir de sua publicação. Art. 52 - As despesas de-

correntes da execução desta lei correrão por conta das verbas

próprias no orçamento, suplementadas se necessário. Art.

- Esta lei entrará em vigor na data de sua p ui	 aço, revo-

- SORAI	 , ;7	 • A BARBOSA
g•das as disposiç6es em contrário. Eu,

tente de Chefia Técnica, padrão "NH-4-C" nitixtrzld a presente

cópia fielmente de fls. do livro competente n2 45 e datil°-

. PAMWALA.	 AULA
grafei. Eu, Pfi4d Av Oficial Legislativo, padrão

"NM-3-D" a conferi. São Paulo, 23 de dezembro de 1993. Che-

fe da Seção Técnica de Preparo e Registro de Documentos

L•2	 t: vc)sÁNGELA fORbIN AND muor3 . V :i. sto M AR 1	 - • -tor a
Chefe de Seçâo Técnica 1	 etor Téc.

do Departamento dos Serviços Legislativos dF .dfámara Municipal

de SC) Paula.-

e

40



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n5 	

do processo e9 
001-04-0 	

de19 93 	 (a) 	 (~1 (-(11 

-28-

Às Comissões de Const. e Justiça, Atividade Econômica, Educacã

Cultura e Esportes e Financas e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ' ao Veto.

03.02.94

•••••••*n••

•	 7, AREIAS IV; CAR.V NT,H0

Assessor Técnico Leg. Chefe-
A. T. M.

CÓD. 0233
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Recebido na Comissão de
Constitul.ção e Justiça
EtzeRN.O.V..._à3)RAg_ s

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data,

e--

sob folha 	 n2 	 P1 4-12- 

	 e papel para informação, rubricado

-cw	 (sLil
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¡RELATÓRIO]
PARECER CONJUNTO NR /94 DAS COMISSCNES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇn E JUSTIÇA; ATIVIDADE ECONôMICA;'EDUCAÇO, CULTU-
RA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL
APOSTO PELO SR. PREFEITO AO PROJETO DE LEI NP. 460/93.

Encaminhe-se relatórhiD.( o 9 cl

O Senhor Prefeito Municipa' no,uso da atri-
buiç'ão que lhe concede o art. 42 7 1R. c Lei Orgânica do Mu-
nicípio, enviou a esta Casa o veto tot 1 aposto ao projeto de
lei nR 460/93, de autoria do nobre V ._reador Aurélio NomUra,
que visa estabelecer a obrigatoriedade para as empresas pro-
motoras de eventos culturais, artísticos, recreativos e des-
portivos, da contraç"ão de cobertura de seguro de vida e de
acidentes pessoais em grupo em benefício dos assistentes des-
ses eventos contra acidentes que neles possam eventualmente
ocorrer.

Aprovado em 22.12.93, foi o texto • encaminhado
à sanç"ão, • tendo recebido veto total por inconstitucionalidade
e contrariedade ao interesse pilblico.

Alega o Sr. Prefeito que a lei decretada fere
a Constituiço Federal, na medida em que compete privativa-
mente à Uni2io legislar sobre seguros, conforme se vê do art.
22, inciso VII.

Contudo, entendemos n7..io assistir raz .ão ao Sr.
Prefeito ti., fato, a propositura no cria ou disciplina
qualquer tipo de seguro. Aliás os seguros mencionados no pro-
jeto já se encontram regulados pela legislaç"ão federal. O
que se faz, na verdade, é Vão somente, no exercício do poder
de polícia do Município, tornar obrigatários os seguros em
tela para as empresas promotoras de eventos culturais, artís-
ticos, recreativos e desportivos.

O projeto tem fundamento no art. 20 7 do D.L.
federal . nR. 73/66 e nos arts. 13 7 I e 160 7 1 7 III e IV, da Lei
Orgânica, como aliás já se manifestou esta Comisso em pare-
cer de fls. 4.

No que cabe à Comisso de Atividade Econamica
analisar, entendemos tratar-se de matéria que reverterá em
benefício dos consumidores em geral, e, desta forma, posicio-
namo-nos favoráveis à rejeiço do veto.

A Comissão de Educaç"ão, Cultura e Esportes,
tendo em vista o alcance social de que se reveste a medida em



Justiça
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Comiss2io de Ativid,de Econâmica

ComisWo de Constituiço

Comisso de FinançAs/e Orçamento

iisso  Lie E . 1: ao; Cu.ktura e Espc
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apreço, por igual manifesta-se favoravelmente 	 rejeiç2io do
veto total aposto pelo Sr. Prefeito ao PL. 460/93.

Ho aspecto financeiro, nada obsta a entrada em
vigor do projeto, eis que as despesas para sua execuç"ão, de-
correntes do exercício do poder de polícia, sero cobertas
por dota0.';es orçamentárias pr6prias.

Pelo exposto, somos
Pela Rejeiç'ão do veto
Sala das Comiss'âes Reunidas em, j p-AA/Oal/c7(f

mepc-d
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CÂMARA MUNICIPAL DE ~rei

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

VI STO:
Votaram "ACEITO"

Votaram "REJEITO"

ABSTIVERAM-SE

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"BOLETIM DE VETO"

/e:  SESSÃO ORDINÁRIA

EXTRAORDINÁRIA	
REALIZADA EM 	 DE 	 e%t-44- 	 DE 19

--;

r VEREADORES ACEITO REJEITO ~TENHO It• VEREADORES ACEITO REJEITO ABSTENHO

1. ADRIANO DIOGO 29. TALO CARDOSO

2. ALBERTO CALVO \, 30. JOOJI RATO

3. ALDAIZA SPOSATI 31. JOSÉ INDO F. NASCIMENTO- y

4. ALEX FREUA NETTO X 32. JOSÉ MENTOR

5. ALMIR GUIMARÃES 33. JOSÉ VIVIANI FERRAZ ?ç

6. ANA MARTINS 34. LIDIA CORREA	 - Y
7. ANTO13 DE PANA MONTEIO P X 35. MANOEL SALA )Z

8. ARCHIBALD° ZANCRA - Y 36. MARCOS CINTRA	 -
,	 9. ARNALDO DE ABREU MADEIRA , .)( 37. MARCOS MENDONÇA

10. ARSEUNO TATTO 38. MARIO DIAS V

11. AURÉLIO NOMURA
N\Y„, K 39. MARIO NODA '	 ,<

12. Alberto Hiar	 . ?‘ 40. MAUffiCIO FARIA

13. BRASIL VITA k 41. MIGUEL COLASUONNO - X
14. BRUNO FÉDER' <

42. MURILLO ANTUNES ALVES

15. CHICO WHITAKER 43. NELO RODOLFO	 • <

16. COSME LOPES X 44. ODILON GUEDES

17. DALMO PESSOA , y 45. 'OSVALDO GIANNOTTI	 - si
18. DARCIO ARRUDA - 46. OSVALDO SANCHES	 -

19. DEVANIR RIBEIRO 47. PAULO KOBAYASHI

20. EDER JOFRE Y 48. ROBERTO TR1PoU

21. EDNA= ESTIMA V' 49. TEREZA CRISTINA LAJOLO

k
22. BAILIO MENEGHINI 50. USHITARO ICAMIA

23. FARIA UMA- 51. VICENTE VISCOME	 - Y
24. GILBERTO KASSAB ' 52. VITAL NOLASCO

25. GILBERTO NASCIMENTO . )( 53. WADIH MUTRAN

26. GUILHERME GIANETTI .X 54. ZENAS PIRES

27. HANNA GHARIB / 55. ZULAIÊ COBRA RIBEIRO ,

28._ HENRIQUE PACHECO 7 ír
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçào, rubricado como folho 	 33 —
do processo  17) 	 Õ  de 19  93	 4.94.2‘14'

IÀ LEG.3 - Sra. Chefe:	 1

O Veto total ao presente projeto foi

apreciado na,d --(3a. Sess -ão Ordinãria de e76/09/9ti  , tendo
sido aceito, conforme "Boletim de Veto" de fls. 3'2.

Arquive-se.

en co 9 ci

1,--TC1f7-17WS:n CARVALHO

Assessor Técnic Leg. Chefe.

A. T. M.

CÓD. 02N •



(a)

Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, comunicando a manutenção do

veto total.

08.04.94
e-

ÃNGELA BORDIN— ANDREON1
Chefe de Seção Técnico I

Sra. chefe.

Rrovidenciado conforme o despacho de V.Sa..

08.04.94

PAULO AI plrAULÁ_
OPA/	 la iro

SEGUE 	  	 juntado 	 	 . nesta data. 	 OS 	 documento 	 e papel para informação, rubricado	 5.

sob folha 	 )	 3	 —.)),‘

Em 	 /I ç( It	
Q)L/



São Paulo, o g de abril de 1994.

Fo'cia :v,	 • - .!
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•
EL TOLASUONNO
Presidente

•

DT7-LEG3
OFICIO N.300102/94

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 06 de
abril de 1994, a Câmara em votação realiada nos termos do ri
52 do art. 42 da Lei Orgânica do Município dc São Paulo,
resolveu manter o veto total aposto por Vossa Excelência à
lei relativa ao Projeto de Lei n2 460/93 de autoria do
Vereador Aurélio Nomura - que imp5e a obrigatoriedade de
cobertura de seguro de acidentes pessoais coletivos nos
eventos culturais, artísticos, recreativos e desportivos com
renda decorrente de cobrança de ingressos - veto este
comunicado a esta Edilidade pelo Ofício A.T.L. n2 06/94 de
13 de janeiro de 1994.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

pmap



MEMORANDO

'Cia me	 zzeiraz-

:? • -	 • i	 3 	 •

CÂMARA MUNICIPAU,DE-S-A-âGe.A..Q1,,CH'''
•	 •

08	 abril	 94.
São Paulo, 	 de 	 de 19 	

;

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n t 300102 de 08.04.94,
comunicando ao Executivo a manutenção do veto total ào
lei referente ao PL 460/93 do Ver. Aníkbo Nomura.

J,,„

S:G.M.

CÓD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n9	 % C) 	de1993

Papel para Informação, rubricado como folha n9	

de19 933 	 (t‘ / (:)(1	 /	 51  (a) 	

Ao DT.94

Para arquivar.

18.04.94

••n

AINGELA BORDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica I

DEPARTAMtNTO

OE DOCUMENTAÇÃO E INFORMATIca

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado ct	 3'6 	 fls.

Arquivo em

O Func.'

Auxiliar de Secretaria!

CÕD. 0233



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	

Em 	

(a)
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